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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

Uiramutã Consultores Ambientais é uma sociedade simples, constituída em 2005, por prazo indeterminado, com 

contrato arquivado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Boa Vista/RR, local de sua sede. A 

sociedade é composta por seis sócios, a saber: Luís, João, Iracema, Bonfim, Normandia e Elena. A administração 

da sociedade é exercida, exclusivamente, pela sócia Iracema. Cada sócio é titular de quotas representativas de 

20% (vinte por cento) do capital, exceto os sócios Luís e Bonfim, que possuem, cada um, quotas representativas 

de 10% (dez por cento) do capital. O capital encontra-se integralizado. 

Até o ano de 2018, as relações entre os sócios eram cordiais e o ambiente extremamente favorável à realização 

do objeto social, pois todos os sócios, amigos de longa data, tinham formação e atuação na área ambiental. A 

partir do início de 2019, começaram a surgir sérias desavenças entre os sócios Luís e Normandia e os demais, 

sobretudo com a administradora Iracema, a quem imputavam omissão na prestação de contas e embaraço na 

apresentação do balanço patrimonial. 

Em dezembro de 2019, tornando-se insustentável a permanência na sociedade, sem apoio às suas demandas 

pelos demais sócios, Luís e Normandia decidem se retirar dela, notificando os demais sócios do exercício de seu 

direito potestativo com a antecedência prevista na lei, realizando-se, nos trinta dias seguintes, a averbação da 

resolução da sociedade no registro próprio. Todavia, até a presente data, a sociedade não efetivou a apuração de 

haveres, argumentando que tal providência demanda alteração contratual para fixar o critério de liquidação das 

quotas dos ex-sócios, ausente esse critério no contrato no momento da retirada. 

Você, como advogado(a), é procurado(a) para defender em juízo os interesses dos ex-sócios, em especial pela 

inércia da sociedade e dos demais sócios em proceder à apuração de haveres e lhes apresentar o resultado da 

liquidação das quotas, o que inviabiliza qualquer pagamento ou verificação dos elementos do patrimônio que 

foram considerados no cálculo. 

Elabore a peça processual adequada, considerando que a Comarca de Boa Vista/RR tem seis Varas Cíveis. 

(Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A 

simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

 

Gabarito Comentado 

Com base no relato do enunciado, a peça adequada é a ação de dissolução parcial, com fundamento no Art. 599, 

inciso III, do CPC, pois já se efetivou a retirada dos sócios Luís e Normandia, sendo a finalidade da ação apenas a 

apuração de haveres. 

O fundamento legal de direito material é o Art. 1.031 do Código Civil, pois a sociedade se resolveu em relação aos 

sócios Luís e Normandia (hipótese de retirada), sendo obrigatória a liquidação do valor de suas quotas, com base 

na situação patrimonial da sociedade à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado, pois o 

contrato não prevê critério de apuração. 
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A petição deve ser endereçada ao Juiz de Direito de uma das Varas Cíveis da Comarca de Boa Vista/RR, consoante 

informação contida no enunciado.  

O examinando deverá qualificar as partes autoras, Luís e Normandia, e os réus: Uiramutã Consultores Ambientais, 

representada pela sócia administradora Iracema, [qualificação da sociedade] e os sócios João, Bonfim, Iracema e 

Elena. 

Nos fundamentos jurídicos, o examinando deverá indicar: 

a) o direito dos ex-sócios à apuração de haveres em razão da resolução da sociedade, com fundamento no Art. 

1.031, caput, do Código Civil; 

b) a inércia da sociedade na apuração de haveres e apresentação de seu resultado; 

c) improcedência do argumento quanto a necessidade de alteração do contrato social a fim de fixar critério para 

apuração de haveres; 

d) diante da omissão do contrato social, a apuração deve considerar o valor patrimonial das quotas apurado em 

balanço de determinação (ou balanço especial), que reflita a situação da sociedade à data da resolução, com base 

no Art. 606 do CPC. 

Nos pedidos deverão ser requeridos:  

a) a citação da sociedade e dos sócios, no prazo de 15 (quinze) dias, para concordar com o pedido ou apresentar 

contestação, com base no Art. 601 do CPC;  

b) procedência do pedido para determinar a apuração de haveres dos sócios Luís e Normandia, com base no Art. 

599, inciso III, do CPC;  

c) a fixação da data da resolução da sociedade (Art. 604, inciso I, do CPC); 

d) a definição do critério de apuração dos haveres (Art. 604, inciso II, do CPC); 

e) a nomeação de perito (Art. 604, inciso III, do CPC); 

f) o pagamento em dinheiro das quotas liquidadas, em noventa dias, a partir da liquidação, com correção 

monetária dos valores apurados e juros legais, em conformidade com o Art. 608, parágrafo único, e o Art. 609, 

ambos do CPC OU do Art. 608, parágrafo único, e do Art. 1.031, § 2º, ambos do Código Civil. 

Em relação às provas com as quais o autor pretende demonstrar a veracidade dos fatos e seu direito, deve ser 

expressamente mencionado:  

a) contrato social (Art. 599, § 1º, do CPC); e 

b) protesto pela produção de provas em direito admitidas. 

O examinando deve fazer menção ao valor da causa, com fundamento no Art. 319, inciso V, do CPC.  

No fechamento da peça o examinando deverá proceder em conformidade com o Edital: local (ou Boa Vista/RR), 

data, advogado e OAB. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

Quatro sociedades empresárias (B, C, H e Z) constituíram sociedade para atuação no mercado de construção e 

incorporação de imóveis. No documento de constituição, ficou estabelecido que a atividade constitutiva do 

objeto social seria exercida unicamente pelos sócios B e C, em nome individual e sob a exclusiva responsabilidade 

de cada um, participando os demais sócios dos resultados correspondentes, nos termos do contrato. A sociedade 

não tem personalidade jurídica, nem nome empresarial, e o contrato social produz efeito somente entre os 

sócios.  

Durante a vigência do contrato, foi decretada a falência do sócio participante H pelo juiz da Vara Cível da Comarca 

de Liberdade. 

Com base nas informações acima, responda aos itens a seguir. 

A) Sendo certo que os sócios não deram publicidade ao contrato, abstendo-se de arquivá-lo em qualquer 

registro, foi regular a constituição da sociedade? (Valor: 0,40) 

B) Diante da falência do sócio H, como os demais sócios podem proceder?  (Valor: 0,85) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

O examinando deve identificar pelos dados contidos no enunciado que as sociedades B, C, H e Z constituíram uma 

sociedade em conta de participação, sendo, as duas primeiras, os sócios ostensivos e, as duas últimas, os sócios 

participantes. O examinando deve conhecer a disciplina desse tipo de sociedade não personificada contida no 

Código Civil, em especial as disposições do Art. 992 (“A constituição da sociedade em conta de participação 

independe de qualquer formalidade e pode provar-se por todos os meios de direito”), do Art. 994, § 3º, (“Falindo o 

sócio participante, o contrato social fica sujeito às normas que regulam os efeitos da falência nos contratos 

bilaterais do falido.”), bem como do Art. 117, § 1º, da Lei nº 11.101/05.  

A) Sim, foi regular a constituição da sociedade. A sociedade em conta de participação não está sujeita às 

formalidades de constituição de outros tipos, podendo ser provada sua existência por todos os meios de prova 

admitidos em direito, de acordo com o Art. 992 do Código Civil. 

B) O contrato fica sujeito às normas dos contratos bilaterais do falido, de acordo com a determinação contida no 

Art. 994, § 3º, do Código Civil. Assim, com fundamento no Art. 117, § 1º, da Lei nº 11.101/05, os sócios B, C ou Z 

podem interpelar o administrador judicial da massa falida de H para que, no prazo de até 90 (noventa) dias, 

contado da assinatura do termo de sua nomeação e dentro de 10 (dez) dias, declare se cumpre ou não o contrato 

de sociedade em conta de participação. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

A Companhia Venha-Ver Engenharia, constituída em 2008, é da espécie fechada, e seu capital social é 

inteiramente composto por ações ordinárias.  

A assembleia geral extraordinária aprovou, em 22/08/2017, por maioria absoluta de votos, a reforma do estatuto 

para o aumento do capital mediante a emissão de ações preferenciais, sem direito a voto, em duas classes: A e B. 

As ações da classe A conferem a seus titulares prioridade na distribuição de dividendo fixo. As ações da classe B 

conferem a seus titulares prioridade no reembolso do capital sem prêmio.  

Pedro Avelino, acionista titular de 12% do capital social, inconformado com a aprovação da alteração estatutária, 

ajuizou ação para anular a deliberação assemblear sob a alegação de ilegalidade na atribuição das vantagens 

patrimoniais às ações preferenciais da classe B.  

Argumenta o autor que as ações preferenciais da classe B deveriam conferir aos futuros subscritores uma 

preferência ou vantagem adicional, como o recebimento do dividendo, por ação preferencial, pelo menos 10% 

(dez por cento) maior do que o atribuído às ações ordinárias. Da forma como foi aprovada pela assembleia, a 

criação da nova espécie de ação acarretou um evidente prejuízo aos acionistas minoritários, porque a eliminação 

do direito de voto não corresponderia a uma vantagem real e efetiva, configurando-se o abuso da maioria. 

Considerando os fatos acima e que a ação anulatória foi proposta em 25/03/2019, responda aos itens a seguir. 

A) Na data da propositura da ação – 25/03/2019 –, já estaria prescrita a pretensão anulatória da deliberação 

assemblear? (Valor: 0,55) 

B) Pedro Avelino tem razão quanto à ilegalidade na atribuição da vantagem patrimonial às ações preferenciais 

da classe B? (Valor: 0,70) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A questão tem por finalidade verificar o conhecimento do candidato das vantagens que podem ser conferidas às 

ações preferenciais previstas no Art. 17 da Lei nº 6.404/76 e do prazo prescricional da ação para anular as 

deliberações das companhias que violarem a Lei (Art. 286).  

A) Não. Persiste na data da propositura da ação a pretensão anulatória da deliberação assemblear. A deliberação 

ocorreu em 22 de agosto de 2017 e a ação foi proposta em 25 de março de 2019. Portanto, não se passaram 2 

(dois) anos da data da deliberação, que é o prazo prescricional previsto no Art. 286 da Lei 6.404/76 (“A ação para 

anular as deliberações tomadas em assembleia-geral ou especial, irregularmente convocada ou instalada, 

violadoras da lei ou do estatuto, ou eivadas de erro, dolo, fraude ou simulação, prescreve em 2 (dois) anos, 

contados da deliberação.”) 

B) Não. O acionista Pedro Avelino não tem razão em sua pretensão de ver anulada a deliberação por violação à 

lei. Não é obrigatória a concessão de vantagem adicional às ações preferenciais de companhia fechada que 

tiverem assegurado o direito de prioridade no reembolso do capital com ou sem prêmio. O Art. 17, § 1º da Lei nº 
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6.404/76 impõe que seja atribuído às ações preferenciais uma das vantagens previstas nos incisos do parágrafo 

como condição para negociação no mercado de valores mobiliários, o que não se aplica à Companhia Venha-Ver 

Engenharia porque o enunciado informa que ela é uma companhia da espécie fechada, logo, seus valores 

mobiliários não são admitidos à negociação neste mercado (Art. 4º, caput, da Lei nº 6.404/76). 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

Miranda, em 28 de fevereiro de 2018, subscreveu nota promissória à vista, no valor R$ 35.000,00, contendo 

cláusula “sem despesas” em favor de Ladário. Antes da apresentação a pagamento, o título foi avalizado em 

branco por Glória e endossado a Ribas. A apresentação a pagamento do título ao subscritor foi realizada no 

mesmo dia de sua emissão, não tendo sido adimplida a obrigação. 

Proposta ação cambial pelo portador em face de Ladário no dia 1º de abril de 2019, este invocou carência do 

direito de ação do autor pela ausência do protesto por falta de pagamento e a ocorrência da prescrição. 

Considerados os dados informados, responda aos itens a seguir. 

A) Quem são os obrigados cambiários na nota promissória descrita no enunciado? Há solidariedade entre eles? 

(Valor: 0,50) 

B) Procedem as alegações invocadas por Ladário na ação cambial? (Valor: 0,75) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A questão tem por objetivo aferir os conhecimentos do examinando quanto a responsabilidade solidária do 

emitente, seu avalista e endossante da nota promissória perante o portador. Ademais, também pretende-se aferir 

se o examinando conhece o efeito da cláusula “sem despesas” quanto à dispensa de protesto e fixação do termo 

inicial do prazo anual da prescrição da ação cambial em face dos coobrigados. 

A) Os obrigados cambiários são o subscritor da nota promissória Miranda, sua avalista Glória (aval em branco é 

dado em favor do subscritor com base no Art. 77, última alínea, do Decreto nº 57.663/66 – LUG) e o endossante 

Ladário, que respondem solidariamente pelo pagamento perante o endossatário Ribas, com fundamento no Art. 

77 c/c. o Art. 47 do Decreto nº 57.663/66 – LUG. 

B1) Em relação à ocorrência da prescrição, o argumento do réu procede, pois o prazo de 1 ano é contado do dia 

da apresentação a pagamento que é o do vencimento no título à vista (28/02/2018), com fundamento no Art. 77 

c/c. o Art. 70, 2ª alínea, do Decreto nº 57.663/66 – LUG.  

B2) Quanto à falta de protesto por falta de pagamento, o argumento é improcedente, pois a inserção da cláusula 

sem despesas dispensa o portador de promovê-lo para poder exercer os seus direitos de ação em face de 

quaisquer dos signatários, de acordo com o Art. 77 c/c. o Art. 46 do Decreto nº 57.663/66 – LUG. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

Feliciano, administrador da sociedade empresária Lago de Junco Telecomunicações Ltda., em conluio com seus 

dois primos, realizou empréstimos a eles em nome da sociedade, a fim de obter crédito para si, o que era vedado 

pelo contrato social. Essas práticas reiteradas descapitalizaram a sociedade porque a dívida não foi honrada.  

Ao cabo de três anos, foi decretada a falência, com fundamento na impontualidade. No curso do processo 

falimentar, o administrador judicial verificou a prática, antes da falência, de outros atos pelo administrador em 

unidade de propósitos com seus primos - dentre eles, a transferência de bens do estabelecimento a terceiros, 

lastreados em pagamentos de dívidas fictícias.  

De acordo com o enunciado e as disposições da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, responda aos itens a 

seguir. 

A) Qual a medida judicial cabível para recuperar os bens e valores que foram subtraídos do patrimônio da 

sociedade empresária, e quais são os seus fundamentos? Justifique. (Valor: 0,55) 

B) Quem tem legitimidade ativa para a referida ação? Qual o prazo para sua propositura e qual a natureza 

desse prazo? Justifique. (Valor: 0,70) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A questão tem por objetivo aferir se o examinando é capaz de reconhecer, pela descrição do enunciado, a prática 

de atos revogáveis (subjetivamente ineficazes) pelo administrador da sociedade em conluio fraudulento com seus 

dois primos. Com esta aptidão, o examinando corretamente identificará que a medida judicial necessária para 

recuperar os bens e valores é a ação revocatória, cuja legitimidade ativa concorrente é da massa falida, 

representada pelo administrador judicial, de qualquer credor ou do representante do Ministério Público, 

observado o prazo decadencial de três anos da data da decretação de falência. 

A) A medida judicial cabível é a ação revocatória, cuja finalidade é a obtenção da revogação dos atos praticados 

com a intenção de prejudicar credores. Seus fundamentos são (i) o conluio fraudulento entre o devedor e o 

terceiro que com ele contratar – no caso do administrador da sociedade com seus dois primos e (ii) o efetivo 

prejuízo sofrido pela massa falida, como os empréstimos não pagos e a transferência de bens do estabelecimento 

a terceiros lastreados em pagamentos de dívidas fictícias, com fundamento no Art. 130 da Lei nº 11.101/05. 

B) A legitimidade ativa para a ação revocatória é concorrente da massa falida, representada pelo administrador 

judicial, de qualquer credor ou do representante do Ministério Público. O prazo é de três anos da data da 

decretação de falência, sendo de natureza decadencial, com fundamento no Art. 132 da Lei nº 11.101/05. 

 


